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como faz Garcia Garcia ao analisar o duplo 
estigma enfrentado pelos mineiros pré-
-reformados que transportam para o período 
de pré-reforma os estigmas associados a 
um trabalho poluente e arriscado, agora 
interpretados em termos morais. Destaque 
também para o único texto assumidamente 
metodológico do colectivo, do antropólogo 
Jaume Franquesa, que debate abertamente 
os problemas de investigação e de enfoque 
associados à definição de um bairro como 
unidade de análise privilegiada numa inves-
tigação, nomeadamente em relação à sua 
delimitação. É também através do estudo de 
bairros e dos processos de mercantilização e 
do direito à habitação em Berlim que Irene 
Sabaté Muriel procura expor as formas de 
contestação de fronteiras e a marginalização 
social. Seguindo com o tema da contestação 
política no espaço público e direitos sobre o 
território, Susana Naroztky “etnografou” e 
analisou uma manifestação contra a cons-
trução de uma fábrica de gás em Ferrolterra. 
A politização da marginalidade foi também 
observada por Josep Cucó Giner na transição 
do discurso do Partido Comunista Espanhol 

da defesa dos interesses do operariado para 
a marginalização e para a pobreza.

Os três últimos capítulos integram a 
quarta parte e estão mais próximos das 
relações entre a natureza e a cultura. José 
Maria Uribe trata a diferença cultural no 
âmbito do sistema de saúde e, de um modo 
mais amplo, no contexto dos sistemas de 
segurança social. A demarcação de limites 
através da alimentação demonstra bem a 
intersecção entre as fronteiras da natureza 
e da cultura no texto de Virgínia Calado. 
Essas fronteiras são também cruzadas por 
Manuela Ivone Cunha e Jean-Yves Durand 
em torno das preocupações com a imuniza-
ção do corpo, a acção sobre ele e os limites 
da acção do Estado e do conhecimento.

Intersecções Ibéricas comprova a criativi-
dade e a dinâmica da antropologia ibérica, 
num diálogo e aprofundamento conceptual 
criativo, com textos que merecem ser lidos 
para além dos limites “naturais” da fron-
teira e do limite.

Irene Rodrigues
ICS – Universidade de Lisboa

Clara Sarmento
cultura popular portuguesa: 
práticas, discursos
e representações
Porto, Edições Afrontamento, 2008, 
496 páginas.

A obra de Clara Sarmento Cultura Popular 
Portuguesa: Práticas, Discursos e Representações 
obteve o prémio CES 2007 para Jovens Cien-
tistas Sociais de Língua Oficial Portuguesa. 
Apesar de o título não o indicar claramente, 
este livro resulta de uma investigação tendo 

por objecto central o moliceiro da região de 
Aveiro. O moliceiro é um tipo de embarca-
ção regional cuja função original era a da 
recolha do moliço, substância constituída 
por plantas aquáticas tradicionalmente 
empregues para a fertilização dos campos 
agrícolas. A principal originalidade desta 
embarcação, que é, em larga medida, a causa 
da sua promoção como artefacto estético e 
cultural de valor, reside nos painéis decora-
tivos que ostenta e que têm sido observa-
dos e estudados como autênticas expressões 
de “arte popular”. Apesar da sua existência 
longa, o barco moliceiro esteve, por diversas 
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razões que são minuciosamente detalhadas 
pela autora, perto da extinção nas décadas 
de 70 e 80 do século xx. Nas últimas duas 
décadas assistimos a um ressurgimento do 
barco moliceiro que não é indiferente ao 
interesse que este tem despertado junto 
de entidades públicas e privadas, atentas 
ao potencial simbólico e económico deste 
emblema regional.

Esta é uma pesquisa de fôlego, alicerçada 
numa extensa e bem documentada informa-
ção proveniente de diferentes fontes orais, 
literárias e iconográficas, produzidas por 
diversos agentes individuais e colectivos, 
em contextos históricos variados. A autora 
traça um percurso histórico em que des-
creve pormenorizadamente a evolução do 
moliceiro – enquanto artefacto simbólico e 
funcional –, bem como das representações 
que são socialmente construídas em seu 
torno. A investigação desenvolvida, embora 
se situe na área dos estudos culturais, é 
assumida como de natureza interdiscipli-
nar, buscando uma articulação íntima com 
os domínios da antropologia cultural e dos 
estudos literários. A perspectiva interdisci-
plinar, mais do que acertada, revela a crucial 
importância de uma abordagem epistemo-
lógica abrangente, cruzando teorias e meto-
dologias, no sentido de uma aproximação a 
um objecto multifacetado.

A autora parte da noção de cultura 
popular para, de alguma forma, proce-
der à desconstrução de um conceito que, 
como sublinha, “sofre desde a origem de 
uma ambiguidade semântica” (p.  9). Este 
processo de questionamento do conceito 
é realizado a partir dos mecanismos de 
fabricação social e cultural dos imaginários 
em redor do moliceiro e dos seus painéis, 
que são, como comprova a autora, his-
tórica e ideologicamente condicionados. 
Daí que o moliceiro e a narrativa pictórica 
que este exibe tenham de ser descodifica-
dos no âmbito de um contexto local que 
envolve múltiplos agentes sociais, com as 

suas biografias e condições de vida mas, 
igualmente, no âmbito de dinâmicas de 
representação e de produção de discursos 
ideológicos orbitando em torno da localiza-
ção e função simbólica do povo e das suas 
artes. A história do moliceiro revela bem 
como este foi sendo apropriado por diferen-
tes instâncias, poderes públicos e privados, 
que contribuíram para as variações funcio-
nais e simbólicas que este foi adquirindo.

A obra organiza-se em três partes bem 
distintas. Uma primeira parte, intitulada 
“Ria de Aveiro: espaço e economia”, é cons-
tituída por uma análise exaustiva da com-
posição económica, social e demográfica das 
comunidades lagunares da Ria de Aveiro ao 
longo dos tempos, situando nitidamente a 
interligação funcional entre as condições e 
hábitos quotidianos das gentes locais e o 
moliceiro. A secção seguinte, com o título 
“A cultura popular e o barco moliceiro”, pro-
cede a uma descrição pormenorizada desta 
embarcação, enunciando técnicas e tecno-
logias, práticas e protagonistas. Esta secção 
apresenta, também, uma análise orientada 
para os painéis decorativos, enquanto 
narrativas visuais articulando iconografia 
e mensagem escrita. A última parte, inti-
tulada “A representação etnográfica”, faz, 
em primeiro lugar, um exame crítico aos 
discursos etnográficos tendo por objecto as 
culturas populares e, em especial, as gentes 
do mar e da região, desvendando a natu-
reza claramente ideológica e politicamente 
motivada de muitos dos enunciados supos-
tamente científicos, para de seguida desve-
lar os processos de construção da tradição 
que motivaram uma “refuncionalização” do 
moliceiro, agora objecto imbuído de reno-
vados significados culturais.

É ainda de sublinhar, pela escassa repre-
sentatividade destes suportes na publica-
ção e divulgação de conteúdos de natureza 
académica em ciências sociais, a inclusão de 
um CD-Rom que acompanha o texto escrito. 
A informação apresenta-se segmentada num 
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CD Imagens (“Antropologia da cultura popu-
lar portuguesa: o caso da região de Aveiro” 
– colecção de 1400 imagens) e numa Base de 
dados (“Inventário dos barcos moliceiros de 
Aveiro” – totalidade dos barcos moliceiros 
registados ao longo do século xx). A base de 
dados, sendo imprescindível para um estu-
dioso da matéria, é menos interessante para 
o leitor comum. Fundamental é, no entanto, 
a exploração da vasta base fotográfica que 
complementa o texto escrito do livro e que 
serve de suporte imagético à história do 
moliceiro e à sua esfera de produção e uso.

Questionando a visão tantas vezes ingé-
nua, romântica ou ideologicamente condi-
cionada que serve a edificação dos discursos 
sobre a chamada arte popular, esta obra tem 
o mérito de revelar quão importante é uma 
averiguação empiricamente fundamentada, 

incidindo sobre diferentes contextos e acto-
res que concorrem para a criação das ima-
gens e imaginários acerca dos artefactos e 
artes populares. A pesquisa demonstra que 
as artes do quotidiano local não estão imu-
nes a processos políticos, simbólicos e eco-
nómicos mais globais, que nos endereçam 
para outras esferas analíticas. A arte popular 
não se constitui, portanto, como um reposi-
tório estático representando a autenticidade 
ontológica de uma comunidade, mas antes 
como um produto de movimentos diversos, 
por vezes ambíguos e contraditórios, que 
percorrem os circuitos da fabricação dos 
mitos nacionais, da invenção da tradição 
ou do consumo turístico.

Ricardo Campos
CEMRI – Universidade Aberta




